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qecausado a terceiros em decorrência de ato do Contratado

prepostos ou subordinados.
de empregados,

17.11 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução

18. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
DA GARANTIA DE PROPOSTA:
a) A licitante deverá enviar, no momento da Apresentação da Proposta lnicial, g_arantia

de proposta no valor a í% DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇAO em
conformidade com o art. 58 da Lei no 14.13312021. A garantia poderá ser prestada nas
seguintes modalidades previstas na legislação: cauçáo em dinheiro,, sêguro-garantia
ou fiança bancária. Essa exigência é necessária como forma de assçgu{ar'a seriedade
das propostas apresentadas e o cumprimento das condiçõed do edital;'sob pena de
desclassificação e impedimento de participar do certame. Ao balvar a'Éroposta, será
exibida na tela onde deverá ser inserida a garantia em campo especíÍico. Este
arquivo não deve ser inserido no campo da Ficha técnica sob pena de
desclassiÍicação po. identiÍicação da proposta ,

b) A devolução da garantia será reâlizada em até 10 (dez) dias úteisiapQs a assinatura
do contrato ou a declaração de licitação fracassada. i I : .; .

c) Implicará execuçáo do valor integral da garantia de propostà a rebú'sà em assinar o
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contrataçáo.
d) Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica
ou depósito identificado lndicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta
bancária em nome da Prefeitura Municipal de Baturité, juntando o respectivo
comprovante: Banco do Brasil / Agência 03344 / Conta 3268-9. i .,, i. ..

I 8.1 . A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pialo c{iÇrià de "ÍÍienor
preço por lote", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônicô, iónhaproposta
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por lote,
para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitaçáo,
observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condiçõep definidas.
18.2. Após o encenamento da sessão de disputa e estando o úalor darielhor proposta
acima do valor de referência, a Pregoeira negociará a reduçáo doiprqço coin o seu
detentor.
18.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a
pregoeira comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta,
avaliada. A Pregoeira veriÍicará, também, o cumprimento das.demais exigências para
habilitação. , i ,l i

18.4, No caso de desclassificação do licitante arrematante, o qovo tpitahte convocado
deverá apresentar documentaÇão e proposta nos mesmos prazos Êrêüistos, a contar
da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
18.5. A inobservància aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o
envio dos documentos de habilitação e da proposta de preços em desconÍormidade
com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificapo .le ' aceito pela
Pregoeira. i , ,i ,i ,,,
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'18.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante

desatender às exigências habilitatórias, a Pregoêira examinará a proposta ou o lance

subsequente, verúcando a sua aceitabilidade e procedendo à sua, habilitação, na

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração dq úma proposta ou

lance que atenda ao edital. I i , ,

í8.7. ionsidera-se inaceitável, para todos os Íins aqui dispostos, a'proposta que não

atender as exigências fixadas neste Edital.
18.8. Havendõ lances no tempo de disputa da sessão pÚblica, a proposta final de

preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais

aluótados de forma que os preços de cada um dos itens,não Íe§1119,m' 
após os

ajustes, inexequíveis ou superfaturados. i l; i ,

t'8.8.t. Detinioo o valor Íinal da proposta, a pregoeira coitvocairá d:arrematante
para anêxar em campo próprio via internet (sistema ou e:mail); no prazo de até

ôz (auas) horas, a pioposta de preços com os respectivos valores readequados
ao último lance ofertãdo.
18.8.1.1. O e-mail para envio da proposta adeq uada é licitabaturi 12 m comiI

ís. Dos DocuMENros DE HABIL|TAçÃo i ' t'i i,, i i
í9.í. Os INTERESSADOS, habilitar-se-ão à presente ilicitaÇáoli mediante a

apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quaié serãb 'arialisados pela

iregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade'

19.r. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
ita mosd ntos de lita ão êxto dos no editame hahi Cconco ntemen co Droposta

belecidos
por. mero
ou "jpg",

aôeitaçáo

m a descri oob eto doeo até a da
para abertura da sessão pública, quando será encenad
eletrônico (upload), nos Íormatos (extensôes) "pdf,
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regra§r de

ta e 1o horpriq esta
a talfpossipili{qde,
"OoC, 'xl§';l'dns'

estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet com.br/.
oBSí: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãg
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos n-este Edital e já

;ãr""en[do# licitante será convocado a encaminhá-lqs, eú fgrmato.digital'
via sistema e ou via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob oenl êê:inabílitacão'
19.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamehte, dâ mêsma sede, ou

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma Íilial, com

exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a
Empiesa se.ja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a

documentação. : . .1

ls.4.RELAIVAAHABtLtrACÃOJURíplcA: i. i'! l
o caso de emiresa'Pàdêoa física, no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) Aro coNsflruTlvo, ESTATUTO OU;CONTFârO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no regislro pú,blico de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades iemprêsárias e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documento§ de eleiçáo de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

Erc
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apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo nci regi-qtrg da Junta.onde

temsedeamatriz. I lii,'- 
c) INSCRIÇÃo DO ATo coNsTlTUTlvO, njo cadol dê sociedades

simples - exdto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas

acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a

sucursal, Íilial ou agência, apresentar o registro no cartório de Registro das Pessoas

Jurídicas do Estado onde opera com averbação no cartório onde tem §ede a matriz.

d) DECRETô DE AUToRlzÂçÃo, em se trTtand{ !i e1qç9a 
-oysociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DQ REGISIRO DE

AUTORIZAÇAO P-ARA FUNCIONAMENTO expedido peto ódáo co'tniretente, quando

a atividade assim o exigir.
e) cÔPlA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU

TITULAR DA PESSOA JURIDICA.
0 autorização ou documento comprobatório I da

(agencia Nacional de Petróleo) para o lote do Gás GLP i I

l,:

inscriçã
i .1 :

i i :..

!i:"

o na ANP
i:

;1"
19.5. RELATIVA À REOUURIDADE FISCAL E TRABALHI STA

a) Prova de inscrição no Cadastro Naciona lde Pessoas Jurídicas
(cNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou

municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede dô licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; i, . i i i:: I :

c) Provas de regularidade, em plena validade, pàra coini :i | ' 
.

c.t; A comprovãção de REGULÂRIDADE para com á Fa'zendâ Fed-eral

deverá ser feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da união (cND), emitidas pela Receita Federal

do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 dq outubro de 2014,
c.2) A comprovaçáo de REGULARIDADE para qom a fazpnda Estadual

deverá ser íeita através de certidáo consolidada Negativa pe DébitQs inscritos na

Dívida Ativa Estadual; - !:1ii'1 |'
c.3) A comprovação de REGULARIDADE para 'corii a Fazenda

Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos
inscritos na Dívida Ativa Municipal.

d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF; . i ,: i;,
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidgs pe{agtQ a Jqstiea do

Trabalho, mediante a apresentaçáo de certidáo negativa, nos tbrmo§ dbiTÍtulo Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de
maio de 1943." (NR), conÍorme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 201 1.

Na forma do que dispõe o aft. 42 da Lei Complementar no 123, de
14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhis(a da§ nciàróempresas e
ernpresas de pequeno pode somente será exigida para Qfeüo.Vé iassinatura do
contrato. i lli

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
pafticipação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que
esta apresente alguma restrição

Havendo alguma restrição na comprovação aa'lpgullii!ábq fiscal, será
S€oretqrio dê Administrogõo, Fironços e Plonejomqnto de Bdtudtó/pE.{.i i :
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assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paftir do moménto em que o

propónente for declarado o vencedor do ceftame, para regularização d?
'documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais
ceftidôes negativas ou posllivas com efeito de certidão negativa.- 

Será inabilitado o licitante que não atender às| exlge,nçi1ls deste edital

referentes à fase de habititação, bem como apresentar os docpmentg§ d,9íeitugso9 em

seu conteúdo e forma, e aiÀda, a ME ou EPP que não apresàntar à re§ulaiiação da

documentação de Regutaridade Fiscal e Trabathista no prazo definido nô item acima.

í 9.6. U IFICA Ão NICA:
a) Comprovação de aptidão Para desempenho de

compa
(s) de
privado, comprovando que a LICITANTE forneceu ou e

tível em características com o objeto da licitação, Íorn
capacidade técnica, fomecido (s) por pessoas jurídi

ecid
c?s
stá

compatíveis em características com o obieto da licitação
b) Poderá, facultativamente, vir acompa nhado junto ao atestado de

capacidade técnica para comprovaçáo ao que dispõe o item â), instrumento de nota

fiscal/contrato de fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vincula

19.7 ELATIVA A Q ALIFICA Ã ECONÔMI O.FINANC

) balanço patrimonial, demonstração dJelultado de exercício e

atividade pertinente e
o através de atestado
oe ioireito público ou
torneêhoo irodutos

a
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercrclos soclalsi

a.1) Seráo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

no item a),
ou órgão

Secretorio de Administrôçôo, Finonços e Pldnejomênto dê Boturíté/CE -
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Demonstrações Contábeis assim apresentados: r , ,

a.1. 1) Sociedades empresariais em geral: registradgsloU'autenticados

na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acoúpanhâdo§: de cópia do

termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraÍdo:
a.1.2) Sociedades empresárias, especificamênte no caso de

sociedades anônimas regidas pela Lei n".6.404/76: registrados ou autenticados na

Junta comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da

União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar êm que',e§1eja situada a

sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação eOtlb§Çi1a localidade

a. í .3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de

sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades

empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. ,

a.1.4) As empresas constituídas á menos de um ?no!.apresentarâo
deverão apresentai demonstrativo do Balanço de Abertura, Çevldaing$Jg re§istrados
ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitahte, ácoiiipanhâdô dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estês termo§ devidamente
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) Entende-se que a expressã o " na forma da làl c9fistalrte
no mÍnimo: bálanço patrimonial e 'DRE, 

registro na Juntâ C;inêdiial
competente, termoj de abertura e encerramentõ).

ffi ': i; j:' ';:
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c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado. i i,l i,..

df A empresa optante pelo Sislema PÚbtico le Esqnfiir,PçãotDigital -

SPED poderá aprêsentá-lo na Íorma da lei. i i i i '' I '

e) Entende-se que a expressão "na forma da íel constánte no item d)

engloba, no mínimo:
- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstraçáo do Resultado do Exercício; .

- Termos de abertura e de encerramentoi i i :r i.i . ; .

- Recibo de entrega de escrituraçáo contábil di§ital; '{P!i3 efeito o que

determina o Art. 2o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de P018)l I !' I

- Comprovantes/termos de autenticações digitáis (as§inátura digital), a

fim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
documento d ital.

f) As cópias deverão ser originárlas do Livro Diário constante do SPED
g) A Escrituração Digital

Normativas (RFB n" 1420/2013 e RFB
Escrituração Digital SPED. Para
www.receita.gov.br, no link SPED. Fican
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art.

h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida distribuidor

da sede do licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias.

deverá estar de acordo com:as lnstruções
no í 594) que tratam ido SísÍ.e{na Púbtieo de

maiores informaÇÕes, lvpqilicar o. sffe
do a exigência de apresentação do Balanço

5o das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no

Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo

í9.8. DEMATS EXIGÊNCIAS
a) Declaração de que, em cumPriment

de 2711011999, publicada no DOU de 2811 0/1 999, e
Constituição Federal, não emprega menores de
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega men
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

o ao estabelecido na Lei no 9.854,
ao inciso )O(Xlll, do artigo 70, da
18 (dezoito) qnos em trabalho

ores de 16 (dezesseis) anos em
a partir {e l4 (qüatoâe) enos,

I ; lr.i, i ;,
b) Declaraçáo de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal.

í9.9. Todos os documentos de habilitação exigidos nessel processq deveráo ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônic{ em ioii§lnal gu lcópia
autenticada, mesmo os documentos dioitalizados, que devém retrátàr fielmente a
condiçãoooorysoolicitantecohtraiieoudeixede
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.

Secretorio de AdministÍoçõo, Finonços e Plonejomento de Bdtuthé/9E -i .
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Art. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201
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os documentos defeituosos em seusfase de habilitaçáo, bem como apresentar,
conteúdos e Íormas.

Cicero Antôni
ORDENADOR DE DESPESAS DAS

MUNICIPAL

t,k,lEÉ
BATURM

i , i,:i l

í 9.1 O. Os documentos expedidos pela lntemet poderão ser {presÇnia'dos em fôrma
oriqinal ou cópia reproqráfica . Entretânto, estarão sujeitos à

verifrcaçao de sua autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira.
í9.11. §erá lnabilitado o licitante que náo atender as exigências do edital referentes à

Baturite/CE, 14 de janeiro de 2025.

ES GESTO
RITÉ/CE

I : ,, ,

RAS Dô,lFEFEITURA

I,

ll

.
I

I
I

,l

i
I

:
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Razáo Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

ANEXO II -MODELOS DE DECLARAÇÔES

DECLARAçÃ O DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7" DA
CONSTITUIÇÁO FEDERAL

sediada (endereÇo completo)
rticipaÇáo de licitaçáo na
NICO), sob as penas da

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..'as dêclarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

sediada (endereço completo)
Declaro (amos) para todos os fins_de direito, especif icam,ente para p-artiôipaçáo de licitaÉo na

modalidade de PREGÁo ELETRÔNICO (N'DO PREGÃO ELETRÔNICO), sob as penas da
lei, que não realiza trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menore§ de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de quatoee
anos, nos termos do inciso XXX|ll do art. 70 da Constituiçáo Federal de 1988

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

em de de

i

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

DECLARAÇÂO DE OUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDAÓE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) , CNPJ e ou CPF no

Declaro (amos) para to_dos os fins-de direito, especiÍcam-ente para pa

modaridade de PREGÃo ELETRôNlco (N'Do PREGÃo ELETRÔ
lei, que a proposta econÔmica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençÕes colêtivas de trabalho e nos termos de eiustiamento de conduta
vigentes na data de entrêga das propostas.
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ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
Pregão Eletrônico no

Processo no

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado
do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.o. através da Secretaria de

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador de Despesas, da Secretaria
de 

- 

(Órgão Gerenciador), Sr.(a) , considerando o
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, Processo
Administrativo n.o ...-...., RESOLVE registrar os preços da empresa indicadâ e
qualificada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital de
licitaÇáo, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril
de 2021, e no Decreto Municipal no 05712023, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguir:

1. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AOUISIÇAO DE GAS GLP, E AGUA MINERAL, DESTINADOS A
SUPRIR AS OEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE
BATURITÉ/CE, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao
Edital do Pregão Eletrônico no _, que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, :indepeàdentemente de
transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades de cada item,
fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

3. ORGÃO(S) GERENCTADOR E PART|CTPANTE(S)

3.1 . O órgão gerenciador será a Secretaria Município de Baturité/Ce

4. DA ADESÃOAATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entrdades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não pafticiparam do procedimento de IRP

Sêêret6rio ds Àdministroçõo. Finonços ê Plonêjomênto d€ Botu.ité/CE -
Trovesso 14 dê Âbíils/n, Centro Boturité CEP: 62.76O-OOO - CNPJ no O7.387.343/OOOI-O8
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Fornecedor (razão social, CNPJ/MF. endereço, contatos, representante)

Quantidade Valor Un Valor TotalItem Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Unidade
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poderáo aderir à ata de registro de preços na condição de não paúicipantes,
oóservados os seguintes requisitos:

4.1 .1 . apresentação de justificativa da vantagem da adesão;
4.1.2. consulta e aceitação prévias do orgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. Após a autorízação do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não pafticipante deverá efetivar a aquisiçáo ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.3. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei no 14.133. de2O21.

4.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de
preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP,. podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício Íinanceiro a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar 1. (um) exercício
financeiro.

5.'l .2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários rêspectivos.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o atl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologaçáo da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condiçóes para formalização da ata de registro de preços:

5.2. A contrâtação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumênto contratual, emissâo
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou'outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021 .

SêcrêtoÍio dê Administroçôo, Finonços e Plonejom6nto do Bqturitó/CE -
Trovêsso'14 d6 Abrils/n, Centro Boturité CEP: 62.76O-000 - CNPJ no O7.387.3I13/OOOI-O8
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oÍerecer ou náo
proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos
dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. Para fins da ordêm de classificaçáo, os licitantes ou Íornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporáo a que se refere o item Erro! Fonte
de referência não encontrada. somente será efetuada quando houver necessidade
de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registio de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços
nâs hipóteses previstas no item Erro! Fonte de referência não encontrada..

5.7. O preço registrado com indicaÇão dos licitantes e fornêcedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021. 

:

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresêntada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justiÍicativa seja aceita pela
Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser âssinada por meio de assinatura digital

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto
no item Erro! Fonte de reÍerência não encontrada., observando o item 5.7 e
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçóes propostas pelo
primeiro classificado. i '

Sêcretorio dê Administroçõo. Finonços e Plonejornento do Boturhó/CE -
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
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